
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.675 - SP (2016/0035401-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : WALTER VIEIRA 
ADVOGADO : LUCIMARA EUZÉBIO BENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 932, III, DO CPC/2015 E 

253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 

INTERNO. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 19/04/2016, contra decisão monocrática, 

publicada em 14/04/2016, na vigência do CPC/2015.

II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela ausência de omissão no 

acórdão recorrido, pela incidência das Súmulas 284 e 356/STF e 7 e 83/STJ, bem como 

porque ausente a demonstração da divergência jurisprudencial invocada. O Agravo em 

Recurso Especial interposto não impugnou todos os óbices, o que conduziu ao seu não 

conhecimento, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC/73 (atuais arts. 932, III, do 

CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada 

regimentalmente.

III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras, deixando de 

impugnar, novamente, os fundamentos da decisão agravada.

IV. Interposto Agravo interno sem infirmar, especificamente, os fundamentos da decisão 

agravada e apresentando, ainda, outra fundamentação, dela dissociada, constitui óbice ao 

conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte, em face do art. 1.021, § 1º, 

do CPC/2015.

V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o conhecimento do Agravo 

em Recurso Especial, inarredável a edição de novo juízo negativo de admissibilidade.

VI. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 17 de maio de 2016 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.675 - SP (2016/0035401-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto em 19/04/2016, por WALTER VIEIRA, contra decisão do Presidente do STJ, 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, publicada em 14/04/2016, assim fundamentada, in 

verbis:

"Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 

que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 

105, inciso III, da Constituição Federal.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 

agravada inadmitiu o recurso especial com base no(s) 

seguinte(s) fundamento(s): ausência de 

obscuridade/contradição/omissão, súmula 284/STF (não 

apontou com clareza e objetividade a violação ao art. 458 do 

CPC), súmula 356/STF (art; 536 e 537 do CPC), súmula 83/STJ 

(salário de contribuição do trabalhador), súmula 7/STJ (erro de 

direito) e súmula 284/STF (alínea c, o recurso trouxe apenas a 

transcrição das ementas).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente o(s) seguinte(s) fundamento(s): súmula 

83/STJ (salário de contribuição do trabalhador) e súmula 7/STJ 

(erro de direito). 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 

4.º, inciso I, do CPC/1973, segundo o qual não era conhecido o 

agravo que não atacasse especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

'Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 

especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 

(dez) dias.

[...]

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 

respectivo regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 

não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.' (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 
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182/STJ, segundo o qual 'é inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada'.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 

Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 

caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 

nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, 'Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo 

Civil c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do 

recurso" (fls. 335/336e).

Inconformada, a parte agravante sustenta que:

"Inicialmente, é de se ter presente que, o r. despacho ora agravado, 

a exemplo da decisão regional DEIXOU de analisar a violação aos 

artigos 29 da Lei 8.213/91 e 202 da Constituição Federal, fato este 

que está a gerar a necessidade de pronunciamento desta C. Turma.

Conforme salientou o ora agravante em seu agravo de despacho 

denegatório, a tabela constando escala dos salários-base a ser 

seguida pelo segurado autônomo era apenas e tão somente para 

nortear o recolhimento das contribuições previdenciárias, tendo em 

vista que o critério para apurar da renda mensal inicial de 

aposentadoria por tempo de serviço, tanto para segurado 

empregado como autônomo, na ocasião dos fatos, era regulado pelo 

artigo 29 da Lei 8.213/91, que determinava a adoção dos 36 (trinta e 

seis) últimos salários de contribuição que deram ensejo as 

contribuições previdenciárias, não fazendo menção a qualquer tabela 

ou escala de salário-base a ser observada.

'Artigo 29 - O salário de benefício consiste na média aritmética 

simples de todos os últimos salários de contribuição dos meses 

imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da 

data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e 

seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) 
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meses.' (Lei 8.213/91 - redação original)

No mesmo sentido é o texto Constitucional, que assegura 

aposentadoria, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e 

seis últimos salários que efetivamente deram base para as 

contribuições, aqui também, não menciona qualquer escala ou tabela 

de salário de contribuição a ser observado, exceto o 'teto'.

Artigo 202 - É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, 

calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis 

últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês 

a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários 

de contribuição de modo a preservar seus valores reais e 

obedecidas as seguintes:(...) 

Assim, nenhum dispositivo da Lei 8.213/91, tampouco da 

Constituição Federal, faz menção de tabela de classe a ser 

observado para cálculo da renda mensal inicial do segurado 

autônomo, pelo contrario, os dispositivos de lei citados, afirmam 

textualmente que, 'para apurar o salário de benefício, ou seja, renda 

mensal inicial, consiste na média aritmética simples de todos os 

últimos salários de contribuição dos meses imediatamente anteriores 

ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 

requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis)'. (grifo nosso)

Portanto, não há vedação legal para que a renda mensal inicial da 

aposentadoria do agravante seja recalculada adotando os trinta e 

seis últimos salários de contribuição os quais foram base do efetivo 

recolhimento das contribuições previdenciárias.

Assim, o que se discute no presente caso, é a violação aos artigos 

29 da Lei 8.213/91 e 202 da Constituição Federal, que resumem-se 

no direito do segurado ora agravante, na utilização dos salários de 

contribuição sobre os quais foram recolhidas as contribuições 

previdenciária ao Instituto, para apuração da renda mensal inicia da 

aposentadoria, e a aplicação do índice de correção monetária do 

primeiro reajuste de forma integral" (fls. 341/343e).

Por fim, requer "(...) seja o presente conhecido e provido para que, 

modificando-se o despacho proferido pelo DD. Ministro Relator nos autos do Agravo de 

Despacho Denegatório de Recurso Especial, seja determinado o destrancamento do 

Recurso Especial do segurado e seu regular processamento, ou – presente o princípio de 

celeridade processual – existindo nos autos todos os elementos necessários ao 

conhecimento da questão, pede seja determinado o processamento do presente como 

Recurso Especial, até seu final julgamento e provimento para que fique expressamente 
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determinado o recalculo da renda mensal inicial a aposentadoria por tempo de serviço 

para utilização dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuição, sobre os quais 

foram recolhidas as contribuições previdenciárias ao Instituto, , bem como, a aplicação do 

índice de correção monetária do primeiro reajuste de forma integral" (fl. 343e).

Intimada (fl. 345e), a parte agravada apresentou impugnação, requerendo o 

improvimento do recurso (fls. 348/349e).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.675 - SP (2016/0035401-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente recurso não 

ultrapassa o juízo de admissibilidade.

Com efeito, no caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela 

ausência de omissão, no acórdão recorrido, pela incidência das Súmulas 284 e 356/STF 

e 7 e 83/STJ, bem como pela ausência de demonstração da divergência jurisprudencial 

invocada.

O Agravo em Recurso Especial interposto, todavia, não impugnou todos os 

fundamentos do decisum, motivo pelo qual foram aplicados os óbices do art. 544, § 4º, I, 

do CPC/73 e da Súmula 182/STJ.

No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras, 

deixando de impugnar, novamente, os fundamentos da decisão ora agravada. 

Deveria a parte agravante ter demonstrado, de modo claro e suficiente, que 

impugnara, especificamente, no Agravo em Recurso Especial, todos os fundamentos que 

levaram à inadmissão do Recurso Especial, em 2º Grau, omissão que ensejou a decisão 

ora agravada, que não conheceu daquele apelo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do 

CPC/73 – atuais arts. 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ – e da 

Súmula 182/STJ, por analogia. Entretanto, não o fez, o que acarreta a incidência, uma 

vez mais, da Súmula 182/STJ.

Relembra-se, por oportuno, o ensinamento de CASSIO SCARPINELLA 

BUENO (in Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, Vol. 5, 1ª ed., São Paulo: 

Saraiva, 2008, pp. 30/31) acerca do conteúdo e alcance do mencionado "princípio da 

dialeticidade", bem como da aplicabilidade da Súmula 182/STJ:

"O 'princípio da dialeticidade' (...) atrela-se com a necessidade de o 

recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando 

por que a decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve 

ser anulada ou reformada.

Examinado o princípio desta perspectiva, é irrecusável a conclusão 

de que ele está intimamente ligado à própria regularidade formal do 

recurso e ao entendimento, derivado do sistema processual civil (...), 

de que não é suficiente a interposição do recurso mas que o 

recorrente apresente, desde logo, as suas razões.

Aplicação correta do princípio aqui examinado encontra-se na 

Súmula 182 do STJ, segundo a qual: 'É inviável o agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada'. (...) Embora os enunciados (e os precedentes) 

dessas Súmulas digam respeito a específicas modalidades recursais, 

é correto e desejável sua ampliação para albergar quaisquer 
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recursos.

Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que 

a decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente 

tem razão. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões 

anteriormente expostas e que, com o proferimento da 

decisão, foram rejeitadas. A tônica do recurso é remover o 

obstáculo criado pela decisão e não reavivar razões já 

repelidas.

O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o 

prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem 

processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista 

procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio 

julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio aqui 

examinado o recurso que se limita a afirmar a sua posição 

jurídica como a mais correta. Na perspectiva recursal, é a 

decisão que deve ser confrontada".

Com efeito, com o advento da Lei 12.322, de 9 de setembro de 2010, que 

transformou o Agravo de Instrumento contra decisão que não admite Recurso Especial 

em Agravo nos próprios autos, o legislador incorporou, ao texto legal, o referido princípio, 

há muito sedimentado na jurisprudência desta Corte, com amparo na doutrina sobre o 

tema. 

Assim, de acordo com o art. 544, § 4º, I, do CPC/73, é dever da parte 

agravante atacar, especificamente, todos os fundamentos da decisão do Tribunal de 

origem que nega trânsito ao Recurso Especial, sob pena de não conhecimento de sua 

irresignação:

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 

especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, 

o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo 

regimento interno, podendo o relator: 

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 

tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Em verdade, está a parte agravante a renovar o vício que comprometia o 

conhecimento do Agravo em Recurso Especial, agora, em sede de Agravo interno, 

impondo-se, inarredavelmente, a reedição do juízo negativo de admissibilidade. A 

propósito:

Documento: 1512827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  8 de 4



 
 

 

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL E ECONOMIA PROCESSUAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada, 

mormente quanto à Súmula nº 182 do Superior Tribunal de 

Justiça, renovando-se o vício.

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, PET nos EDcl no AREsp 

121.969/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 18/03/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Encontrando-se as razões do agravo regimental 

completamente dissociadas da fundamentação da decisão ora 

agravada, incide a Súmula 284/STF.

2. Não sendo atacadas especificamente as razões da decisão 

agravada, incide a Súmula 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no EREsp 

1.310.535/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 26/10/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182/STJ. 

EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na decisão agravada, proferida em anterior agravo regimental, 

restou assente que o recorrente não teria atacado o fundamento da 

decisão monocrática, qual seja o óbice contido na súmula 126/STJ, 

ficando evidenciado o teor do verbete nº 182, desta Corte Superior.

II - Neste agravo regimental novamente o agravante não 

infirma os fundamentos da decisão agravada, nem tão pouco 

formula compreensível contrariedade à decisão impugnada. 

Desta feita, o nobre advogado simplesmente aborda tese 

estranha ao desenrolar do feito, pleiteando a análise das 

questões atinentes aos artigos 5º, XV e 93, da Constituição 

Federal, incorrendo outra vez, no óbice descrito na súmula nº 

182/STJ.
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(...)

IV - Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 

638.131/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

DJU de 14/03/2005).

Não se olvida, outrossim, que a nova sistemática processual, introduzida 

pelo CPC de 2015, ratificou tal compreensão, in verbis:

"Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá 

agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, 

quanto ao processamento, as regras do regimento interno do 

tribunal.

§ 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

(...)".

Ante o exposto, não conheço do Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0035401-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 866.675 / SP

Números Origem:  00560633619994039999  199903990560630  500714  560633619994039999

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER VIEIRA
ADVOGADO : LUCIMARA EUZÉBIO BENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALTER VIEIRA
ADVOGADO : LUCIMARA EUZÉBIO BENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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